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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

CO PR - PROJETO DE RESOLUÇÃO 28/2017 DE 08/05/2017

Promovente:

Ver. SÀMIA BOMFIM

Ementa:

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DA FRENTE PARLAMENTAR EM 
DEFESA DA POPULAÇÃO EM SITUAÇÃO DE RUA.

Observações:

PROCESSO RECONSTITUÍDO, CONFORME CERTIDÃO À FOLHA 38.
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Técnico Administrativo 
RF. 11.478CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

São Paulo, 03 de julho de 2018.

MEMO SGP.12 n° 029/2018.

À

SGP-22 - Senhor Supervisor,

Informo que o PR 028/2017, de autoria da Vereadora Sámia Bomfim, que “dispõe 

SOBRE A CRIAÇÃO DA FRENTE PARLAMENTAR EM DEFESA DA POPULAÇÃO EM SITUAÇÃO DE 

RUA.”, foi tramitado em 18/12/2017, para o fim de realização de análise de estudo pelo 

Vereador Gilberto Nascimento, relator da presente matéria conforme cópia de livro de carga 

e tramitação splegis.

Não tendo o projeto sido localizado para devolução até a presente data e sendo 

necessário para devido tramite, solicito a reconstituição dos autos do PR 028/2017 e sua 

subsequente devolução para SGP-12.

JOÃ( CHAVES
3-12

Equipe da Secretari do Processo Legislativo

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4555 
www.camara.sp.gov.br
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. òegue(m) juntado(s), nesta data
i
j documento(s) rubricado(s) sob n° i 
í a 3^4- e folha de informação 

j sob n° 3% .

1 Ass: /_______ ‘
Qiego Marinetto 

Técnico Administrativo
pr 11 478
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cAmara municipal de

SÃO PAULO

Folha n° JL do proc 
n° 3 -J^de20ja_

DIEGO MAMNETTÔ 
Técnico Administrativo

RF. 11.478

Folha n° 0 I do processo
n Mi ,d e_2íi-£Í

KARDEC IZIDÓRIQ£dÍ ANDRADE

Gabinete da Vereadora Scania Bomfnn

PROJETO DE RESOLUÇÃO
PR

28/2017

RF. 1

JÁ

"Dispõe sobre a criação cia Freme Parlamentar em 

Defesa da População em Situação de Rua. "

Art. 1° - Fica criada, no âmbilo da Câmara Municipal de São Pauio, a Frente 

Parlamentar em Defesa da População em Situação de Rua. com o objetivo de articular a .j

discussão sobre o tema e iniciativas em delesa da população em situação de rua.

Art. 2° - A adesão ã Frente Parlamentar fica facultada a todos os Vereadores da Câmara 

Municipal de São Paulo, e será formalizada em Termo de Adesão, publicado no Diário 

Oficial

Parágrafo único: Além da participação dos parlamentares, como membros efetivos, 

também será permitida a participação, na condição de membros colaboradores, de 

representantes de entidades, e movimentos sociais e representantes da população em 

situação de rua. enxolvidos com os objetixos da Frente Parlamentar.

Art. 3° - A nomeação dos membros da Frente Parlamentar será feita por Ato do 

Presidente, observado o I ermo de Adesão.

EQUIPE DE PUBLICAÇÂol 

0 9 MAI 2017

a
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Técnico Administrativo 
RF. 11.478

Folha n°.(? jL_do processo 
n o - 2-^ .do Crf ' 2-X . d

cAmara municipal de

SÃO PAULO
Gabinete da Vereadora Sámia Bomfim

Art. 4° - A coordenação da Frente será exercida pelo primeiro signatário do Termo de 

Adesão, a quem caberá a convocação das reuniões da Frente Parlamentar.

Art. 5° - Na primeira reunião será aprovado o Regimento Interno da Frente Parlamentar, 

em que deve constar:

I - prazo de funcionamento, que não poderá ser superior ao período da legislatura em 

que foi criada a Frente Parlamentar;

II - objetivos;

III - relação dos membros efetivos.

Art. 6° - Serão produzidos relatórios das atividades da Frente, com conclusões das 

reuniões, debates e iniciativas, publicados pela Câmara Municipal de São Paulo.

Art. 7° - As reuniões da Frente Parlamentar serão sempre públicas, na sede da Câmara 

Municipal de São Paulo ou em outro local.

Art. 8° - O Portal da Câmara Municipal de São Paulo manterá um icone para acesso aos 

trabalhos da Frente, com a relação dos membros e agenda de atividades.

Art. 9° - As despesas resultantes da execução desta Resolução correrão por conta de 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 10° - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. „

SÂMIAJSOMFIM 

VEREADORA - PSOL
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Folha n0 ^_____ do proc
n° de?n py

DIEGO MÃ^Jrht. 
Técnico Administrativo

RF 11.478

KARDEC IZIDÓRIO^M AnORADE

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Gabinete da Vereadora Sàmia Bomfim

JUSTIFICATIVA

Segundo censo realizado pela F1PE em 2015. São Paulo tem ao menos dezesseis mil

pessoas em situação de rua. Outras entidades afirmam que o número é bastante maior.

Trata-se de uma parcela expressiva da sociedade vivendo, todos os dias, em condições
de desrespeito aos direitos humanos e de desassistência por parte do Estado.

Entre essas pessoas, sofrem ainda mais as mulheres, entre elas muitas mães e gestantes.

e a população I.GBT. especialmentc as pessoas trans. A imensa maioria é negra. Com a

crise econômica e as políticas de ajuste, a calamidade social se amplia e o tratamento

reservado pelo poder público, muitas vezes, é a repressão e não a assistência.

Medidas básicas, reis indicadas há tempos, jamais loram atendidas, como a criação de

ouvidorias móveis pela cidade especificas para a população em situação de rua: a

realização de audiências públicas descentralizadas, respeitando a autonomia, a opinião e

a dignidade das pessoas em situação de rua: a fiscalização efetiva dos contratos
I!

realizados para a uerência dos albemues da cidade: entre outras. i!II
ii

A frente Parlamentar em Defesa da População em Situação de Rua terá como papel
aprimorar a reflexão e a atuação do Poder Legislativo acerca do tema, reconhecendo

como urgente e inadiável esta tarefa, e assumindo compromisso com a defesa dos
direitos humanos e da dignidade da população em situação de rua.
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folhgLn0 /T do proc.
n° 3 ^?5<pfe2ofi

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
do processo n° 03 - PR 28 de 2017,

DIEGO MAtStáW 
Técnico Administrativo 

RF. 11.478

Papel para informação, rubricado como folha

À.

(a).

Kardee I
A33JE

te Andrade 
ntar

LIDO HOJE

ÀS COMISSÕES DE:

■ . -,5

Phwcis e Orçamento.

PRESIDENTE

À Procuradoria - Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras. 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.

10/ M Al, ZGfl

Superviso!

Tõnipdéoldi Caleari

íontrole^doMocesso Legislativo - SGP.22
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5Folha________ I
Proc. N°_03-0028/2017

Lívia Salomão Nogueira 
RF 11.274

CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PR 0028/17

Realizada a pesquisa, a respeito do assunto foi localizado:

- Lei Orgânica do Município de São Paulo (cópia parcial: especialmente art.14, II e III, 
que dispõe sobre a competência da Câmara Municipal de São Paulo, inclusive 
disciplinando sobre sua organização e funcionamento; e art. 34, IV, que dispõe sobre a 
elaboração de resoluções);

- Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo (cópia parcial: especialmente 
art. 105, XVI, que dispõe que a matéria em questão deverá ser submetida ao Plenário; 
art. 211, VII e 232, IV que dispõem sobre projetos de resolução; e art. 237, parágrafo 
único, I, que dispõe que tal assunto constituí matéria de projeto de resolução);

- Resolução da CMSP, n°12 de 2 de dezembro de 2009, que institui a Frente 
Parlamentar na Cidade de São Paulo por Políticas Públicas para a População em 
Situação de Rua, e dá outras providências.

- Decreto Municipal n° 57.069, de 17 de junho de 2016, que dispõe sobre os 
procedimentos e o tratamento à população em situação de rua durante a realização de 
ações de zeladoria urbana.
]
Cópias dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação.

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 04.

São Paulo, 24 de maio de 2017.

Juliana Trindade von
Procuradora Legislativa 

OAB/SP 232.414

Christiana 3 Lienert
Procuradora Supervisora squisa e Análise Prévia

OAB/SP 244.472
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Folha________ 6_
Proc. N°_(g^28^2017

Folha n° ao proc.
n°Vc^(te 20 Q

DIEGO WtRINETTO 
Técnico Administrativo 

RF. 11.478 Lívia Salomão Nogueira 
RF 11.274

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

LEI ORGÂNICA 

DO
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

(Atualizada até a Emenda 39/15)

SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 
SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 

Equipe de Documentação do Legislativo
- Junho de 2015 -
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Folha________ 7_
Proc. N°_0|^0g8/2^I7

Folha n° 
n° ?>

__ do proc.
de 20

DIEGO M^ÍÍEtTC 

Técnico Administrativo 
RF. 11.478

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO Lívia Salomão Nogueira 
RF 11.274

VIII - autorizar a concessão do direito real de uso de 
bens municipais;

IX - autorizar a concessão administrativa de uso de bens 
municipais;

X - autorizar a alienação de bens imóveis municipais, 
exceptuando-se as hipóteses previstas nesta Lei Orgânica;

(Alterado pela Emenda 26/05)
XI - autorizar a aquisição de bens imóveis, salvo quando 

se tratar de doação sem encargos;
XII - criar, organizar e suprimir distritos e 

subdistritos, observadas as legislações estadual e municipal;
XIII - criar, alterar, e extinguir cargos, funções e 

empregos públicos e fixar a remuneração da administração 
direta, autárquica e fundacional;

XIV - aprovar as diretrizes gerais de desenvolvimento 
urbano, o Plano Diretor, a legislação de controle de uso, de 
parcelamento e de ocupação do solo urbano;

XV - dispor sobre convênios com entidades públicas, 
particulares e autorizar consórcios com outros municípios;

XVI - criar, estruturar e atribuir funções às Secretarias 
e aos órgãos da administração pública;

XVII - autorizar, nos termos da lei, a alteração de 
denominação de próprios, vias e logradouros públicos;

(Alterado pela Emenda 10/91)
XVIII - legislar sobre a criação, organização e 

funcionamento de Conselhos e Comissões;
XIX - delimitar o perímetro urbano e o de expansão urbana;
XX - aprovar o Código de Obras e Edificações;
XXI - denominar as vias e logradouros públicos obedecidas 

as normas urbanísticas aplicáveis.
(Acrescentado pela Emenda 03/90)

Art. 14 - Compete privativamente à Câmara Municipal:

I - eleger sua Mesa, bem como destituí-la, na forma 
regimental;

II - elaborar o seu Regimento Interno;
III - dispor sobre sua organização, funcionamento, 

polícia, criação, transformação ou extinção dos cargos, 
empregos e funções de seus serviços e fixação da respectiva 
remuneração, observados os parâmetros estabelecidos na lei de 
diretrizes orçamentárias;

IV - dar posse ao Prefeito e ao Vice-Prefeito, conhecer de 
sua renúncia e afastá-los, definitivamente, do exercício do 
cargo, nos termos desta Lei;

V - conceder licença, para afastamento, ao Prefeito, ao 
Vice-Prefeito e aos Vereadores;

VI - fixar, por lei de sua iniciativa, para cada exercício 
financeiro, os subsídios do Prefeito, Vice-Prefeito e 
Secretários Municipais, limitados a 90,25% (noventa inteiros e
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Folha n°
n° r3) -ctt _de 20

do proc.

D^RÍNEDIEGO «ARINETTO
Técnico Administrativo 

RR 11.478

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

Folha________ 8_
Proc. N* 03.-0028/2017X2
Lívia SalorihêFo Nogueira 

RF 11.274

§ 1° - As Comissões Parlamentares de Inquérito, no
interesse da investigação, além das atribuições previstas nos 
incisos II, IV, IX e XII do § 2° do art. 32 e daquelas
previstas no Regimento Interno, poderão:

I - tomar depoimento de autoridade municipal, intimar 
testemunhas e inquiri-las sob compromisso, nos termos desta 
Lei;

" II - proceder as verificações contábeis em livros, papéis 
e documentos de órgãos da administração direta, indireta e 
fundacional.

§ 2° - O Regimento Interno preverá o modo de funcionamento 
das Comissões Parlamentares de Inquérito.

SEÇÃO VI
DO PROCESSO LEGISLATIVO

Art. 34-0 Processo Legislativo compreende a elaboração
de:

I - emendas à Lei Orgânica;
II - leis;
III - decretos legislativos;
IV - resoluções.

Art. 35 - As deliberações da Câmara Municipal e das suas 
Comissões se darão sempre por voto aberto.

(Alterado pela Emenda 19/01)

Art. 36 - A Lei Orgânica poderá ser emendada mediante 
proposta:

I - de 1/3 (um terço) , no mínimo, dos membros da Câmara 
Municipal;

II - do Prefeito;
III - de cidadãos, mediante iniciativa popular assinada 

por, no mínimo 5% (cinco por cento) dos eleitores do Município.

§ 1° - A Lei Orgânica não poderá ser emendada na vigência 
de estado de defesa, estado de sítio ou intervenção.

§ 2° - A proposta será discutida e votada em 2 (dois) 
turnos, considerando-se aprovada quando obtiver, em ambas as 
votações, o voto favorável de 2/3 (dois terços) dos membros da 
Câmara Municipal, com um intervalo mínimo de 48 (quarenta e 
oito) horas entre um turno e outro obrigatoriamente.
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Folha________ 9_
Proc. N°_03-0028/2017

Folha n° KJ ao proc.
noJS_£

DIEGO
Técnico Administrativo 

RF. 11.478

Lívia Salomão Nogueira 
RF 11.274

CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

REGIMENTO INTERNO DA

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

(Aprovado pela Resolução n° 2, de 26 de abril de 1991 e 

atualizado até a Resolução n° 10, de 02 de abril de 2013)

Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo
- Novembro de 2014 -
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Art. 105 - São atribuições do Plenário:
I - eleger a Mesa e destituir qualquer de seus membros, na forma 

regimental;
II - alterar, reformar ou substituir o Regimento Interno;
III - dispor sobre sua organização, funcionamento, polícia, criação, 

transformação ou extinção dos cargos, empregos e funções de seus serviços e 
fixação da respectiva remuneração, observados os parâmetros estabelecidos na lei 
de diretrizes orçamentárias;

IV - dar posse ao Prefeito e ao Vice-Prefeito, conhecer de sua renúncia e 
afastá-los, definitivamente, do exercício do cargo;

V - conceder licença para afastamento ao Prefeito, ao Vice-Prefeito e aos 
Vereadores;

VI - fixar, para viger na legislatura subseqüente, a remuneração dos 
Vereadores, bem como a do Prefeito e a do Vice-Prefeito;

VII - autorizar o Prefeito a ausentar-se do Município por mais de 15 (quinze) 
dias consecutivos;

VIII - criar Comissões Parlamentares de Inquérito;
IX - convocar Secretários Municipais ou responsáveis pela administração 

direta e indireta para prestar informações sobre matéria de sua competência;
X - solicitar informações ao Prefeito sobre assuntos referentes à 

administração;
XI - autorizar a convocação de referendo e plebiscito, exceto os casos 

previstos na Lei Orgânica do Município;
XII - tomar e julgar as contas do Prefeito, da Mesa e do Tribunal de Contas 

do Município;
XIII - zelar pela preservação de sua competência legislativa, sustando os 

atos normativos do Executivo que exorbitem do poder regulamentar;
XIV - julgar o Prefeito, o Vice-Prefeito e os Vereadores nos casos previstos

em lei;
XV - aprovar, após argüição pública, os membros do Tribunal de Contas do 

Município;
XVI - legislar sobre a criação, organização e funcionamento de Conselhos e 

Comissões da Câmara;
XVII - legislar sobre tributos municipais, bem como autorizar isenções, 

anistias fiscais e remissão de dívidas;
XVIII - votar o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e o orçamento 

anual, bem como autorizar a abertura de créditos suplementares e especiais;
XIX - deliberar sobre obtenção e concessão de empréstimos e operações 

de crédito, bem como sobre a forma e os meios de pagamento;
XX - autorizar a concessão de auxílios e subvenções;
XXI - autorizar a concessão de serviços públicos;
XXII - autorizar a concessão do direito real de uso de bens municipais;
XXIII - autorizar a concessão administrativa de uso de bens municipais;
XXIV - autorizar a alienação de bens imóveis municipais;
XXV - autorizar a aquisição de bens imóveis, salvo quando se tratar de 

doação sem encargos;
XXVI - criar, alterar e extinguir cargos, funções e empregos públicos e fixar 

a remuneração da administração direta, autárquica e fundacional;
XXVII - aprovar as diretrizes gerais de desenvolvimento urbano, o Plano 

Diretor, a legislação de controle de uso, de parcelamento e de ocupação do solo 
urbano;

XXVIII - dispor sobre convênios com entidades públicas e particulares e
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autorizar consórcios com outros municípios;
XXIX - criar, estruturar e atribuir funções às Secretarias e aos órgãos da 

administração pública;
XXX - autorizar a alteração de denominação de próprios, vias e logradouros 

públicos;
XXXI - delimitar o perímetro urbano e o de expansão urbana;
XXXII - aprovar o Código de Obras e Edificações;
XXXIII - conceder títulos de cidadão honorário ou qualquer outra honraria; 
XXXIV - exercer outras atribuições regimentais e legais.

TÍTULO V
DOS VEREADORES

CAPÍTULO I 
DA POSSE

Art. 106 - Os Vereadores serão empossados pela sua presença à sessão 
solene de instalação da Câmara em cada legislatura, na forma dos parágrafos 1° e 
2° do artigo 3°.

§ 1° - No ato da posse, os Vereadores deverão desincompatibilizar-se e, na 
mesma ocasião, bem como ao término do mandato, deverão fazer a declaração 
pública de seus bens, a ser transcrita em livro próprio, constando de ata o seu 
resumo, e publicada na Imprensa Oficial, no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

§ 2° - O Vereador que não tomar posse, na sessão prevista neste artigo 
deverá fazê-lo no prazo de 15 (quinze) dias, ressalvados os casos de motivo justo e 
aceito pela Câmara.

§ 3° - O Vereador, no caso do parágrafo anterior, bem como os Suplentes 
posteriormente convocados serão empossados perante o Presidente, apresentando 
o respectivo diploma, a declaração de bens e prestando o compromisso regimental 
no decorrer da sessão ordinária ou extraordinária.

CAPITULO II
DOS DIREITOS E DEVERES DOS VEREADORES

Art. 107 - Os Vereadores gozam de inviolabilidade por suas opiniões, 
palavras e votos no exercício do mandato, na circunscrição do Município, e outros 
direitos previstos na legislação vigente.

Art. 108-0 servidor público investido no mandato de Vereador poderá 
afastar-se do cargo, emprego ou função, sendo-lhe facultado optar pelos seus 
vencimentos ou pela remuneração do mandato, sendo seu tempo de serviço 
contado para todos os efeitos legais, exceto para promoção por merecimento.

Art. 109 - São deveres do Vereador:
I - residir no Município;
II - comparecer à hora regimental, nos dias designados para a abertura das 

sessões, nelas permanecendo até o seu término;
III - votar as proposições submetidas à deliberação da Câmara, salvo 

quando tiver, ele próprio ou parente afim ou consangüíneo até o 3° grau inclusive, 
interesse manifesto na deliberação, sob pena de nulidade da votação quando seu
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relativo a proposituras em apreciação na Câmara, a Mesa poderá submeter ao 
Plenário mudanças na ordem de convocação de oradores inscritos.

Art. 209 - O orador inscrito para falar na Tribuna Popular disporá de 15 
(quinze) minutos improrrogáveis, para fazer seu pronunciamento.

§ 1° - Os Vereadores poderão apartear o orador ocupante da Tribuna 
Popular, desde que este conceda o aparte.

§ 2° - O Presidente deverá chamar a atenção do orador quando se esgotar 
o tempo a que tem direito, bem como poderá interromper o orador que se desviar do 
tema que declarou no ato de sua inscrição, ou falar sem o respeito devido à Câmara 
ou a qualquer de seus Membros, advertindo-o, chamando-lhe à ordem e, em caso 
de insistência, cassando-lhe a palavra, podendo, ainda, suspender a sessão quando 
não atendido e as circunstâncias o exigirem.

Art. 210 - A Secretaria da Mesa fará publicar, na Imprensa Oficial, com pelo 
menos 48 (quarenta e oito) horas de antecedência, a instalação da Tribuna Popular, 
com a lista de inscritos convocados e respectivos temas a serem tratados.

TÍTULO VII
DAS PROPOSIÇÕES

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 211 - As proposições consistirão em:
I - indicações;
II - requerimentos;
III - moções;
IV - projetos de emendas à Lei Orgânica;
V - projetos de lei;
VI - projetos de decreto legislativo;
VII - projetos de resolução;
VIII - substitutivos e emendas.
Parágrafo único - As proposições deverão ser redigidas em termos claros e 

sintéticos e, quando sujeitas à leitura, exceto as emendas, deverão conter ementa 
de seu objetivo.

Art. 212 - Serão restituídas ao autor as proposições:
I - manifestamente anti-regimentais, ilegais ou inconstitucionais;
II - quando, em se tratando de substitutivo ou emenda, não guardem direta 

relação com a proposição a que se referem;
III - quando, apresentadas antes do prazo regimental fixado no artigo 215 e 

sem a exigência dele constante, consubstanciem matéria anteriormente rejeitada ou 
vetada e com veto mantido;

IV - quando contiver o mesmo teor de outra já apresentada na mesma 
sessão legislativa e as que disponham no mesmo sentido de lei existente, sem 
alterá-la, verificado pela seção competente, salvo recurso ao Plenário.

§ 1° - As razões da devolução ao autor de qualquer proposição, nos termos 
do presente artigo, deverão ser devidamente fundamentadas pelo Presidente, por 
escrito.

§ 2° - Não se conformando o autor com a decisão do Presidente em
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Art. 227 - Sempre que um requerimento comporte discussão, cada 
Vereador disporá, para discuti-lo, de 5 (cinco) minutos, não se admitindo 
encaminhamento de votação nem declaração de voto.

CAPÍTULO IV 
DAS MOÇÕES

Art. 228 - Moção é a proposição em que é sugerida a manifestação da 
Câmara sobre determinado assunto, reivindicando providências, hipotecando 
solidariedade, protestando ou repudiando.

Parágrafo Único - As moções de que cuida o "caput" deste art. ficam 
limitada a cinco, por vereador, a cada mês.

(redação dada pela Resolução 6/94)

Art. 229 - Apresentada até a fase do Grande Expediente, a moção será lida 
na fase do Prolongamento do Expediente, sendo discutida e votada na sessão 
subseqüente.

Art. 230 - Não se admitirão emendas a moções, facultando-se, apenas, a 
apresentação de substitutivos.

Art. 231 - Cada Vereador disporá de 5 (cinco) minutos para discussão de 
moções, não se admitindo encaminhamento de votação nem declaração de voto.

CAPÍTULO V 
DOS PROJETOS

SEÇÃO I
Disposições Preliminares

Art. 232 - A Câmara exerce sua função legislativa por meio de:
I - projetos de emenda à Lei Orgânica;
II - projetos de lei;
III - projetos de decreto legislativo;
IV - projetos de resolução.

Art. 233 - O projeto de emenda à Lei Orgânica é a proposição que objetiva 
alterá-la, modificando, incluindo ou suprimindo os seus dispositivos, competindo à 
Mesa da Câmara sua promulgação.

§ 1° - Será necessário a subscrição de, no mínimo, 1/3 (um terço) dos 
membros da Câmara, quando se tratar de iniciativa de Vereador, da Mesa da 
Câmara ou de Comissão.

§ 2° - Tratando-se de iniciativa de cidadãos, deverá ser obedecido o 
disposto no inciso II do artigo 317 e demais normas do Título IX.

§ 3° - Caso seja iniciativa do Prefeito, seguirá a tramitação normal.

Art. 234 - Projeto de lei é a proposição que tem por fim regular toda matéria 
legislativa de competência da Câmara e sujeita à sanção do Prefeito.

§ 1° - A iniciativa dos projetos de lei cabe:
I - à Mesa da Câmara;
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II - ao Prefeito;
III - ao Vereador;
IV - às Comissões Permanentes;
V - aos cidadãos.
§ 2° - A iniciativa popular dar-se-á através de projetos de lei de interesse 

específico do Município, da cidade ou de bairros, através de manifestação de, pelo 
menos, 5% (cinco por cento) do eleitorado.

Art. 235 - Será privativa do Prefeito a iniciativa dos projetos de lei 
mencionados no parágrafo 2° do artigo 37 e incisos I, II e III do artigo 137 da Lei 
Orgânica do Município.

Parágrafo único - Ressalvado o disposto na Constituição da República, aos 
projetos de iniciativa do Prefeito não serão admitidas emendas que aumentem a 
despesa prevista nem as que alterem a criação de cargos.

Art. 236 - Projeto de decreto legislativo é a proposição destinada a regular 
matéria que exceda os limites da economia interna da Câmara, mas não sujeita à 
sanção do Prefeito, sendo promulgada pelo Presidente.

Parágrafo único - Constitui matéria de projeto de decreto legislativo, entre
outras:

I - fixação de remuneração do Prefeito e do Vice-Prefeito;
II - concessão de título de cidadão honorário ou qualquer outra honraria ou 

homenagem.

Art. 237 - Projeto de resolução é a proposição destinada a regular matéria 
político-administrativa da Câmara.

Parágrafo único - Constitui matéria de projeto de resolução:
I - assuntos de economia interna da Câmara;
II - perda de mandato de Vereador;
III - destituição da Mesa ou de qualquer de seus membros;
IV - fixação de remuneração dos Vereadores;
V - Regimento Interno;
VI - normas a que se refere o artigo 13, inciso I, alínea "b", itens 1 e 4.

Art. 238 - São requisitos dos projetos:
I - ementa de seu objetivo;
II - conter, tão somente, a enunciação da vontade legislativa;
III - divisão em artigos numerados, claros e concisos;
IV - menção da revogação das disposições em contrário, quando for o caso;
V - assinatura do autor;
VI - justificação, com a exposição circunstanciada dos motivos de mérito 

que fundamentam a adoção da medida proposta.

SEÇÃO II
Da Tramitação dos Projetos

Art. 239 - Os projetos apresentados até o início do Prolongamento do 
Expediente serão lidos, enviados à publicação na Imprensa Oficial e despachados 
de plano às Comissões Permanentes.

§ 1° - Quando o projeto apresentado for de autoria de todas as Comissões 
competentes para opinar sobre a matéria nele consubstanciada, será considerado 
em condições de figurar na Ordem do Dia.
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Título: RESOLUÇÃO DA CMSP N° 12 02/12/2009 fver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Institui a Frente Parlamentar na Cidade de São Paulo por Políticas Públicas para a População 

em Situação de Rua, e dá outras providências.
Projeto: Projeto de Resolução N° 27/2009 (ver documento)

Autor(es): Chico Macena
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RESOLUÇÃO N° 12 DE 02 DE DEZEMBRO DE 2009
(PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 27/09)
(VEREADOR CHICO MACENA - PT)
Institui a Frente Parlamentar na Cidade de São Paulo por Políticas Públicas para a
População em Situação de Rua e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO resolve:
Art. 1° Fica instituída, com sede na Câmara Municipal de São Paulo, a Frente 
Parlamentar por Políticas Públicas para a População em Situação de Rua, a ser 
composta por integrantes indicados pelos Partidos Políticos, com representação na 
Câmara Municipal e por todos os demais Vereadores que a ela aderirem.
Parágrafo único. A Frente contará, sempre que possível, com no mínimo um 
representante de cada partido com representação na Câmara Municipal.
Art. 2° Compete à Frente Parlamentar propor, analisar, desenvolver estudos e 
viabilizar iniciativas dos Poderes Legislativo e Executivo, tendo como objetivo defender 
os direitos da população em situação de rua e suas respectivas políticas públicas.
§ 1° A Frente Parlamentar, em consonância com a Lei n° 12.316/97, deverá propor 
ações de fiscalizações e acompanhamento às políticas públicas e serviços de 
atendimento à população em situação de rua.
§ 2° Compete à Frente Parlamentar realizar seminários, audiências públicas, 
conferências, palestras e outras atividades afins, com especialistas na área e 
representantes de órgãos governamentais municipal, estadual e federal, organizações 
da sociedade civil, visando colher subsídios para desenvolver e orientar políticas 
específicas voltadas à defesa da população em situação de rua na Cidade de São Paulo. 
Art. 3° As atividades da Frente Parlamentar serão propostas pelo seu Presidente e 
relatores, devendo a pauta ser aprovada pelos seus membros.
Parágrafo único. A Frente Parlamentar ora instituída reger-se-á por regimento próprio 
e aprovado por seus membros, sendo coordenada em sua fase de implementação pelo 
Parlamentar autor desta resolução, o qual tornar-se-á o Presidente, após a instituição 
da Frente Parlamentar.
Art. 4° As reuniões da Frente Parlamentar serão públicas, realizadas na periodicidade e 
local estabelecidos pelos seus integrantes, que também definirão o Regimento Interno 
para seu funcionamento.
Art. 5° A Câmara Municipal de São Paulo disponibilizará os meios adequados para o 
funcionamento e para a divulgação das atividades desenvolvidas pela Frente 
Parlamentar.
Art. 6° Serão produzidos relatórios das atividades da Frente Parlamentar, com 
sumários das conclusões das reuniões, audiências públicas, simpósios, seminários e 
encontros, que serão publicados pela Câmara Municipal de São Paulo, e providenciadas 
adições de separatas em número suficientes para atender aos setores interessados. 
Parágrafo único. As atividades da Frente Parlamentar farão parte integrante da 
programação das atividades da Câmara Municipal, estas informações deverão estar 
disponíveis na página eletrônica oficial.
Art. 7° As despesas decorrentes da execução desta resolução correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 8° Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
Câmara Municipal de São Paulo, 02 de dezembro de 2009.
O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 02 
de dezembro de 2009.
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : população and rua

Total de referências : 1

Folha________ 17_
Proc. N° 03-0028/2017.,--4X1
Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274

1/1
Título: DECRETO N° 57.069 17/06/2016 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre os procedimentos e 0 tratamento à população em situação de rua durante a 

realização de ações de zeladoria urbana.
Alterações: Dec. 57.581/2017 - Altera os arts. 3°, 5°, 6°, 8° e 10 deste Decreto.
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Folha________ 18_
Proc. N°_03-0^8/2Q17

piEGO~MÀ$INETTO 
Técnico Administrativo 

RF 11.478

Lívia Salomão Nogueira 
RF 11.274

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo

DECRETO N° 57.069, DE 17 DE JUNHO DE 2016
Dispõe sobre os procedimentos e o tratamento à população em 
situação de rua durante a realização de ações de zeladoria urbana.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso de suas atribuições 
que lhe são conferidas por lei,

DECRETA:

Art. 1° Este decreto dispõe sobre os procedimentos e o tratamento à população em 
situação de rua durante a realização de ações de zeladoria urbana em logradouros, praças e 
vias em geral.

DOS CONCEITOS

Art. 2° Para fins deste decreto, considera-se:

I - população em situação de rua: grupo populacional heterogêneo que possui em 
comum a pobreza extrema, os vínculos familiares interrompidos ou fragilizados e a inexistência 
de moradia convencional regular e que utiliza os logradouros públicos e as áreas degradadas 
como espaço de moradia e de sustento, de forma temporária ou permanente, bem como as 
unidades de acolhimento para pernoite temporário ou como moradia provisória, nos termos do 
parágrafo único do artigo 1° do Decreto Federal n° 7.053, de 23 de dezembro de 2009;

II - zeladoria urbana: conjunto de atividades e serviços executados pelo Poder Público 
Municipal e empresas por ele contratadas visando promover a limpeza, manutenção ou 
recuperação de áreas públicas, tais como varrição, limpeza de bueiros e calçadas, lavagem e 
varrição de calçadas e ruas, cata-bagulho, reformas, reparos e outras atividades da mesma 
natureza.

DOS PRINCÍPIOS

Art. 3° As ações de zeladoria urbana obedecerão aos seguintes princípios:

I - proteção de direitos e bens de todas as pessoas, em especial aquelas que estão em 
situação de rua, garantindo-lhes o direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança, à posse 
e à propriedade;

II - legalidade e devido processo legal;

III - tratamento não discriminatório e respeito às especificidades de gênero, raça, etnia, 
orientação sexual, idade, religião e deficiência;

IV - diálogo e mediação como forma de solução de conflitos;

V - transparência das ações públicas com ampla divulgação de informações à 
população.

Parágrafo único. Nas ações de zeladoria, não será empregado o uso da violência e não 
serão adotadas medidas que desrespeitem a integridade física e moral das pessoas em 
situação de rua.

DAS COMPETÊNCIAS
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Art. 4° As atividades de zeladoria urbana serão coordenadas pelas Subprefeituras, 
podendo contar com o apoio de funcionários terceirizados.

Parágrafo único. A Guarda Civil Metropolitana poderá ser instada a acompanhar as 
ações de zeladoria urbana para colaborar na mediação de conflitos e assegurar a proteção 
cidadã de todos os envolvidos nas ações, funcionários e população em geral, em especial das 
pessoas em situação de rua.

DOS PROCEDIMENTOS

Art. 5° As Subprefeituras informarão, de maneira prévia, pública e periódica, os dias, 
horários e locais de realização das ações de zeladoria urbana, inclusive em seu sítio eletrônico.

Parágrafo único. Além da divulgação prevista no "caput" deste artigo, as Subprefeituras 
deverão informar previamente o planejamento das ações a todas as equipes de abordagem 
socioassistenciais e de saúde atuantes nas regiões onde ocorrerão as ações de zeladoria.

Art. 6° As ações de zeladoria urbana deverão ocorrer, preferencialmente, de segunda a 
sexta-feira, das 7h às 18h.

Parágrafo único. Ações promovidas fora do horário previsto no "caput" deste artigo 
deverão ser devidamente justificadas pelo respectivo responsável.

Art. 7° Quando a ação de zeladoria urbana for realizada em locais onde haja pessoas 
em situação de rua, as equipes deverão informá-las sobre:

I - a ação que está sendo realizada no local, descrevendo os procedimentos que serão 
adotados;

II - os bens que podem ou não ser recolhidos;

III - o procedimento de restituição de eventuais bens apreendidos administrativamente, 
nos termos dos artigos 10 e 11 deste decreto.

Art. 8° Na realização das ações de zeladoria, é expressamente vedado aos servidores 
e funcionários terceirizados:

I - tratar qualquer cidadão de forma desrespeitosa, ofendendo sua dignidade física e
moral;

II - recolher bens e pertences em desacordo com o previsto nos artigos 10 e 11 deste
decreto;

III - remover compulsoriamente, fora das hipóteses legais, as pessoas do local que 
estejam ocupando ou tomar medidas que forcem seu deslocamento permanente;

IV - impedir o retorno das pessoas em situação de rua após o término da ação de 
zeladoria.

Parágrafo único. Na hipótese de resistência ou recusa por parte da pessoa em situação 
de rua à realização da ação, o diálogo será adotado como primeira e principal forma de solução 
de conflitos, não sendo admitidas, em hipótese alguma, atitudes coercitivas que violem a sua 
integridade fisica e moral.

Art. 9° As equipes de zeladoria deverão incentivar e orientar as pessoas em situação 
de rua a procurarem os serviços socioassistenciais oferecidos pela Prefeitura.

Parágrafo único. No caso de identificação de problemas de saúde ou de necessidade 
de atendimento às pessoas em situação de rua durante a realização das ações de zeladoria, o 
servidor responsável deverá acionar diretamente os serviços socioassistenciais e de saúde e 
as respectivas redes de proteção para que realizem a abordagem adequada, nos termos da 
legislação vigente.

Art. 10. As equipes de zeladoria deverão respeitar os bens das pessoas em situação de
rua.

§ 1° É vedada a subtração, inutilização, destruição ou a apreensão dos pertences da 
população em situação de rua, em especial:

Câmara Municipal de São Paulo Decreto 57.069 de 17/06/2016
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II - 2 (dois) representantes, titular e suplente, do Ministério Público do Estado de São
Paulo.

Art. 14. Cabe ao Grupo de Monitoramento:

I - monitorar e avaliar as ações de zeladoria urbana, bem como o efetivo cumprimento 
deste decreto, elaborando relatórios periódicos;

II - receber e, se for o caso, encaminhar denúncias aos órgãos competentes;

III - propor orientações quanto ao previsto no artigo 10 deste decreto;

IV - elaborar sugestões relativas a bagageiros públicos ou outros equipamentos de 
guarda e custódia de pertences;

V - definir diretrizes sobre a capacitação dos agentes que atuam nas ações de 
zeladoria urbana em métodos de mediação e promoção do diálogo nos casos de eventuais 
conflitos, podendo se utilizar de parceiros externos para a efetiva atuação ou para a 
qualificação dos profissionais.

Parágrafo único. O Comitê de Monitoramento poderá requerer às Subprefeituras 
informações a respeito das ações de zeladoria realizadas.

DA RESPONSABILIZAÇÃO

Art. 15. O servidor ou o empregado de empresa terceirizada que desrespeitar as 
determinações deste decreto responderá administrativamente por seus atos, nos termos da 
legislação vigente.

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 16. Ficam mantidas as competências da Secretaria Municipal de Assistência e 
Desenvolvimento Social para a realização da abordagem social, devendo ser a ela 
encaminhados os informes relativos à presença e à necessidade de atendimento a pessoas em 
situação de rua, nos termos estabelecidos na legislação municipal.

Art. 17. As Secretarias Municipais, as Subprefeituras e a Guarda Civil Metropolitana 
poderão expedir normas complementares necessárias ao fiel cumprimento deste decreto.

Art. 18. Este decreto entrará em vigor:

I - em 30 dias após sua publicação quanto ao artigo 11;

II - na data de sua publicação, para os demais dispositivos.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 17 de junho de 2016, 463° da 
fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de junho de 2016.

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 18/06/2016, p. 1 c. 1-3

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camara.sp.oov.br.

Câmara Municipal de São Paulo Decreto 57.069 de 17/06/2016
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo

DECRETO N° 57.581, DE 20 DE JANEIRO DE 2017
Introduz alterações no Decreto n° 57.069, de 17 de junho de 2016, 
dispondo sobre os procedimentos de zeladoria urbana em relação à 
abordagem das pessoas em situação de rua.

JOÃO DORIA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei,

CONSIDERANDO a necessidade de implantação de políticas de segurança e 
preservação da integridade física no âmbito do Programa Marginal Segura nas pistas 
expressas, laterais e marginais das Marginais dos Rios Tietê e Pinheiros, com a abordagem de 
pessoas em situação de rua que tiverem estabelecido moradia nesses locais e 
encaminhamento à rede socioassistencial;

CONSIDERANDO que o Decreto n° 57.069, de 17 de junho de 2016, fixou o conceito 
de "população em situação de rua" e estabeleceu determinados procedimentos para a 
abordagem desses grupos no exercício do poder de polícia inerente às competências do Poder 
Executivo na ordenação do espaço urbano, preservando os direitos humanos;

CONSIDERANDO, ainda, a necessidade de se promover um conjunto de atividades 
voltadas à limpeza, manutenção ou recuperação de áreas públicas, de modo a restabelecer as 
finalidades que lhes são inerentes, primando, contudo, pelo atendimento social e garantia de 
direitos da população em situação de rua,

DECRETA:

Art. 1° Os artigos 3°, 5°, 6°, 8° e 10 do Decreto n° 57.069, de 17 de junho de 2016, 
passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 3° As ações ou operações de zeladoria urbana deverão observar os seguintes 
princípios:

I - preservação de direitos e bens de todas as pessoas, em especial aquelas que se 
encontram em situação de rua, garantindo-lhes o direito à vida, à liberdade, à igualdade, à 
segurança e à propriedade;

II - legalidade e devido processo legal;

III - tratamento não discriminatório e respeito às especificidades de gênero, raça, etnia, 
orientação sexual, idade, religião e eventuais deficiências;

IV - diálogo como forma de solução de conflitos;

V - transparência e publicidade das ações públicas.

Parágrafo único. Nas ações de zeladoria, não será empregado o uso da violência e não 
serão adotadas medidas que desrespeitem a integridade física e moral das pessoas em 
situação de rua."(NR)

"Art. 5° As Prefeituras Regionais deverão informar, mensalmente, os locais de 
realização das ações de zeladoria urbana, mediante divulgação em seu sítio eletrônico, 
comunicando os dias e horários às equipes da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social 
dos respectivos territórios."(NR)
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"Art. 6° As ações de zeladoria urbana poderão ocorrer em qualquer dia da semana.

Parágrafo único. Se as ações de zeladoria urbana forem deflagradas fora dos horários 
de expediente, o responsável deverá apresentar as justificativas posteriormente."(NR)

"Art. 8° Na realização das ações de zeladoria urbana, é expressamente vedado aos 
servidores e funcionários terceirizados:

I - tratar qualquer cidadão de forma desrespeitosa, ofendendo sua dignidade física e
moral;

II - recolher bens e pertences em desacordo com o previsto nos artigos 10 e 11 deste
decreto;

III - remover compulsoriamente, fora das hipóteses legais, as pessoas do local que 
estejam ocupando ou adotar medidas que forcem seu deslocamento permanente;

IV - impedir o retorno das pessoas em situação de rua após o término da ação de 
zeladoria urbana.

§ 1° Havendo apreensão de bens duráveis durante a ação de zeladoria urbana, a 
Prefeitura passará a deter a sua guarda na qualidade de fiel depositária, cabendo à respectiva 
Prefeitura Regional inventariá-los e encaminhá-los a depósitos adequados à sua preservação.

§ 2° Na hipótese do § 1° deste artigo, os possuidores serão notificados, no local e 
momento da apreensão, a respeito da destinação dos pertences, recebendo o contralacre com 
a informação de que poderão retirá-los no prazo de 30 (trinta) dias corridos, contados da 
apreensão, no local indicado.

§ 3° Decorrido o prazo fixado no § 2° deste artigo sem que ocorra a retirada dos bens, 
estes serão descartados, cessando a responsabilidade da Prefeitura pela sua custódia.

§ 4° Os bens inservíveis, excessivamente deteriorados ou que não revelem valor 
econômico ou utilitário sob qualquer perspectiva poderão ser descartados de imediato."(NR)

"Art. 10. As equipes de zeladoria urbana deverão respeitar os bens das pessoas em 
situação de rua.

§ 1° É vedada a subtração, inutilização, destruição ou a apreensão dos pertences da 
população em situação de rua, em especial:

I - de bens pessoais, tais como documentos de qualquer natureza, cartões bancários, 
sacolas, medicamentos e receitas médicas, livros, malas, mochilas, roupas, sapatos, cadeiras 
de rodas e muletas;

II - de instrumentos de trabalho, tais como carroças, material de reciclagem, 
ferramentas e instrumentos musicais.

§ 2° Poderão ser recolhidos objetos que caracterizem estabelecimento permanente em 
local público, principalmente quando impedirem a livre circulação de pedestres e veículos, tais 
como camas, sofás e barracas montadas ou outros bens duráveis que não se caracterizem 
como de uso pessoal.

§ 3° O Grupo de Monitoramento de que trata o artigo 13 deste decreto poderá sugerir 
normas complementares para detalhar as regras referentes à retirada ou à apreensão de 
outros bens e pertences."(NR)

Art. 2° Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de janeiro de 2017, 463° da 
fundação de São Paulo.

JOÃO DORIA, PREFEITO

BRUNO COVAS LOPES, Secretário Municipal das Prefeituras Regionais

ANDERSON POMINI, Secretário Municipal de Justiça

JULIO FRANCISCO SEMEGHINI NETO, Secretário do Governo Municipal

Publicado na Secretaria de Governo Municipal, em 20 de janeiro de 2017.

Câmara Municipal de São Paulo Decreto 57.581 de 20/01/2017
zd- ------ ~ ~
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Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 21/01/2017, p. 1 c. 1-2
- ' . ‘ "" • v‘.': &’’í ? '
Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camara.sp.oov.br.

Câmara Municipal de São Paulo 
Secretaria de Documentação

Decreto 57.581 de 20/01/2017 
Página 3 de 3
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

”Cfc -r.
Hosi

pr0028-17

PARECER N° DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO,
JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 0028/17.

Trata-se de projeto de resolução, de autoria da nobre Vereadora Sâmia Bomfim, que visa 
instituir a Frente Parlamentar em Defesa da População em Situação de Rua, e dá outras 
providências.

Sob o aspecto jurídico, o projeto merece seguir em tramitação, na forma do Substitutivo ao 
final apresentado.

Frentes Parlamentares são “grupos suprapartidários de atuação voltada a uma atividade 
específica de interesse municipal ou do Parlamento. Têm tratamento autônomo em relação 
a qualquer Comissão Permanente ou Temporária. Atuam dentro ou fora das dependências 
da Câmara Municipal, de acordo com seu propósito”, (in www.camara.sp.gov.br/atividades 
legislativas/frentes parlamentares).

Sob o aspecto formal, nada obsta a regular tramitação do presente projeto, que encontra 
amparo legal no art. 14, II e III, e no art. 34, IV, ambos da Lei Orgânica do Município de São 
Paulo, bem como nos artigos 211, VII, 232, IV, e 237, parágrafo único, I, todos do 
Regimento Interno desta Câmara.

Nos termos do art. 105, inciso XVI, do Regimento Interno, a matéria deverá ser submetida 
ao Plenário.

Por fim, apresentamos o seguinte Substitutivo, a fim de adequar a proposta ao princípio 
constitucional da Harmonia e independência entre os Poderes, haja vista que o art. 8° da 
proposta interfere em seara privativa da Mesa (art. 14, III c/c 27, I, da Lei Orgânica do 
Município), bem como para esclarecer que, ao final da presente legislatura, a frente 
parlamentar será extinta automaticamente.

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE, na forma do seguinte Substitutivo.

SUBSTITUTIVO N° DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO
PARTICIPATIVA AO PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 0028/17.

Institui a Frente Parlamentar em Defesa 
da População em Situação de Rua, e dá 
outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo RESOLVE:

Art. 1° Fica criada, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, a Frente Parlamentar em 
Defesa da População em Situação de Rua, com o objetivo de articular a discussão sobre o tema 
e iniciativas em defesa da população em situação de rua.

Art. 2° A adesão à Frente Parlamentar fica facultada a todos os Vereadores da Câmara 
Municipal de São Paulo, e será formalizada em Termo de Adesão, publicado no Diário Oficial.

Parágrafo único. Além da participação dos parlamentares, como membros efetivos, também será 
permitida a participação, na condição de membros colaboradores, de representantes de

Í > C" )-- f ”*L

M
at

ér
ia

 P
R 

28
/2

01
7.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r D

IE
G

O
 M

AR
IN

ET
TO

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
 h

ttp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

74
25

6.

autuado por Diego Maninetto em 03/07/2018 18:38:06.

 fls. 27

http://www.camara.sp.gov.br/atividades


Folha n° do proc.
n° de20E\

DIEGO M^U^TTO 

écnico Administrativo 
RF. 11.478 *-oiha n» 

'P C$

Yoshimi Tan

do Proc 
L.de 20jj

CÂMARA MUNICIPAL DE
? qjphi Hosi 

12

SAO PAULO
pr0028-17

entidades, e movimentos sociais e representantes da população em situação de rua, envolvidos 
com os objetivos da Frente Parlamentar.

Art. 3° A nomeação dos membros da Frente Parlamentar será feita por Ato do Presidente, 
observado o Termo de Adesão.

Art. 4° A coordenação da Frente será exercida pelo primeiro signatário do Termo de Adesão, a 
quem caberá a convocação das reuniões da Frente Parlamentar.

Art. 5° Na primeira reunião será aprovado o Regimento Interno da Frente Parlamentar, em que 
deve constar:

I - prazo de funcionamento, que não poderá ser superior ao período da legislatura em que foi 
criada a Frente Parlamentar;

II - objetivos;

III - relação dos membros efetivos.

Art. 6° Serão produzidos relatórios das atividades da Frente, com conclusões das reuniões, 
debates e iniciativas, publicados pela Câmara Municipal de São Paulo.

Art. 7° As reuniões da Frente Parlamentar serão sempre públicas, na sede da Câmara Municipal 
de São Paulo ou em outro local.

Art. 8° A Frente Parlamentar extinguir-se-á ao término da legislatura em vigor, ou seja, em 
31/12/2020.

Art. 9° As despesas resultantes da execução desta Resolução correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

MARIO COVAS NETO

DE SOUZA

Art. 10. EstajQsolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. /

Sala da Cfomissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa i— i'V/io/

josé pouoe NETO

SANDRA TADE

ONJNHA fOctHÊ CLAUDtNíl
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A Comissão de_ -
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Comissão de Administração Pública
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RF 11.478
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CÂMARA MUNICIPAL DE

Ans LúciSÃO PAULO
PR 028/2017

PARECER DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O
PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 028/2017.

O presente projeto de resolução, de autoria da nobre Vereadora Sâmia Bomfim, 

dispõe sobre a criação da Frente Parlamentar em Defesa da População em Situação de 
Rua.

1

A Frente Parlamentar terá como objetivo articular a discussão sobre o tema e 

iniciativas em defesa da população de rua

De acordo com a propositura, a Frente Parlamentar será composta por 

Vereadores da Câmara Municipal, como membros efetivos, que a ela aderirem através de 

Termo de Adesão. Além dos parlamentares, será permitida a participação de representantes 

de entidades e movimentos sociais e representantes da população em situação de rua. na 

condição de membros colaboradores.

Em sua justificativa, a autora argumenta que São Paulo tem ao menos dezesseis 

mil pessoas em situação de rua, parcela expressiva da sociedade que vive todos os dias em 

condições de desrespeito aos direitos humanos e de desassistência por parte do Estado

Nesse sentido, a Frente Parlamentar terá como papel aprimorar a reflexão e a 

atuação do Poder Legislativo acerca do tema, reconhecendo como urgente e inadiável esta 

tarefa, e assumindo compromisso com a defesa dos direitos humanos e da dignidade da 

população em situação de rua

A Comissão de Constituição. Justiça e Legislação Participativa manifestou-se 

pela LEGALIDADE da propositura, na forma do SUBSTITUTIVO apresentado a fim de 

adequar a proposta ao princípio constitucional da harmonia e independência entre os 

Poderes, bem como para esclarecer que, ao final da presente legislatura, a frente 

parlamentar será extinta automaticamente

Tendo em vista a grande relevância e o elevado interesse público do objeto da 

propositura, quanto ao mérito, a Comissão de Administração Pública é FAVORÁVEL ao 

projeto de lei. nos termos do substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição, 

Justiça e Legislação Participativa

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov br
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:o Administrativo
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cAmara municipal de

SÃO PAULO
PR 028/2017 AAna Lúcia de Oliveira S /) 

RF 10Ü.Ô23 • SGP-

Sala da Comissão de Administração Pública, em C&/1d füQl ]

TONINHO PAIVA 
presidente

ANTÔNIÓ DONATO 
relator

ANPRÉ SANTOS

Palácio Anchíeta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov br
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO LEGIS

PROJETO DE RESOLUÇÃO
rolhg
n°

n°
Ti _üo 

de20

PR 28/2017
DIEGO
ecnico Administrativo 

Rc 11.478

Consultar documentos: Área de Documentação Legislativa (por SGP.3)

Resolução

Obs. promulgação

Publicação da
Promulgação DOC

Ementa DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DA FRENTE PARLAMENTAR EM DEFESA DA POPULAÇÃO
EM SITUAÇÃO DE RUA.

Veto

Autores Ver. SÂMIA BOMFIM (PSOL)

Assinaturas de
Apoiamento

Apresentado em

Autuado em

08/05/2017

08/05/2017 - Processo 03-28/2017

Processo Digitalizado

• Processo principal 
o Volume 1

Matérias Referidas

Proc. apensados

Matérias Anexadas DOCRECs

Substitutivos

SUB 1/2017 (18/10/20171 - Autor(es): Comissão de Constituição, Justiça e 
Legislação Participativa;

Emendas

Recursos

Requerimentos

Ofícios

Anexos

Leitura 09/05/2017, na Sessão Ordinária 26, Legislatura 17-1
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Publicação da Leitura 10/05/2017, página 78, coluna 1 
DOC

Palavras-Chave:

Folh
n°

ia n°
3-;

DIEGO MA

PÇOcio proc
,, de?Oj_ 

MAÈWtéTTO
Técnico Administrativo

Rc 1 1 47R
ASSISTÊNCIA SOCIAL | CMSP | COMPETÊNCIA | CRIACAO | DEFESA | DIGNIDADE | 
DIREITOS HUMANOS | FRENTE PARLAMENTAR |
FRENTE PARLAMENTAR EM DEFESA DA POPULACAO EM SITUACAO DE RUA | MEMBROS | 
MORADOR DE RUA |

Data de Encerramento

Motivo do
Encerramento

Histórico de Encerramento/Reabertura 

Data do Encerramento/Reabertura Motivo

Competência para 
Deliberação

Resultado da 
Deliberação 

Data da Deliberação 

Plenário

PROJETO DE DELIBERAÇÃO EM PLENÁRIO

Classificação
primária

Classificação
secundária

Quórum Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta
dos membros da Câmara.

Data Final da
Urgência

Fase inferida pelo DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS 
SPLegis

Fase cadastrada
pelo usuário

Tramitações

Data e 
hora Área/Ação Motivo Observação

18/12/2017
15:57

SAUDE/Relator/Análise do
Estudo

13/12/2017
17:23

SAUDE/Consultoria/Para
análise

12/12/2017
14:54

SAUDE/Presidente da 
Comissão/Desiqnar Relator

12/12/2017 SAUDE 
14:52

Com parecer 
publicado

06/12/2017 ADM/Secretaria/Deliberado 
15:30

04/12/2017 ADM/Secretaria/Relatado 
15:24

Prazo de vistas vencido na Comissão.

04/12/2017 ADM/Secretaria/Relatado 
15:24

FAVORÁVEL AO SUBSTITUTIVO DA 
COMISSÃO DE JUSTIÇA
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01/12/2017
14:15

ADM/Secretaria/Relatado

01/12/2017 ADM/Secretaria/Relatado
14:14

30/11/2017 ADM/Relator/Assinar Parecer
11:05

29/11/2017 ADM/Consultoria/Elaborar
12:51 parecer

31/10/2017 ADM/Relator/Análise do Estudi
20:46

25/10/2017 ADM/Consultoria/Para análise
16:31

25/10/2017 ADM/Consultoria/Para análise
16:31

23/10/2017 ADM
18:03

18/10/2017 CCJ/Secretaria/Deliberado
15:29

04/10/2017 CCJ/Secretaria/Adiado
16:06

27/09/2017 CCJ/Secretaria/Adiado
17:09

20/09/2017 CCJ/Secretaria/Adiado
16:40

18/09/2017 CCJ/Secretaria/Relatado
14:44

18/09/2017 CCJ/Secretaria/Relatado
14:44

18/09/2017 CCJ/Secretaria/Relatado
14:44

28/08/2017 CCJ/Procuradoria/Aquardando
17:25 Manifestação

17/08/2017 CCJ/Presidente da
13:04 Comissão/Desiqnar Relator

01/06/2017 CCJ/Procuradoria/Aquardando
17:40 Manifestação

30/05/2017 CCJ/Presidente da
12:45 Comissão/Desiqnar Relator

29/05/2017 CCJ
17:20

10/05/2017 PROC-CMSP
15:53

10/05/2017 SGP22
15:39

Com parecer 
publicado

Pesquisa e 
análise prévia 

Registro Inicial

FAVORÁVEL AO SUBSTITUTIVO DA 
COMISSÃO DE JUSTIÇA

FAVORÁVEL AO SUBSTITUTIVO DA 
COMISSÃO DE JUSTIÇA

roína n° >5 do proc. 
no

DIEGO MAMNETTO 
Técnico Administrativo

RF 11.478

PRAZO DE VISTAS VENCIDO.

LEGALIDADE COM SUBSTITUTIVO

Comissões Designadas em: 09/05/2017 

Motivo encaminhamento: Cadastramento inicial.

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa - CCJ 

Comissão de Administração Pública - ADM
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Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher - SAUDE 

Comissão de Finanças e Orçamento - FIN

roiha —do proc.

DIEGO íÍARlNETTO 
Técnico Administrativo

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa - CCJ

Encaminhamento

Comissão

Recebido em

Prazo regimental

Relator

Audiência Pública

Relatório

(i.i)

CCJ

30/05/2017

14/06/2017

Ver. SONINHA FRANCINE (PPS) , designado em: 28/08/2017

Relatório

Parecer

Autor

Conclusão

Publicação

Votos

Número 1515 /2017 , apresentado em: 18/10/2017 

Número 1494 /2017 , apresentado em: 18/10/2017 

Ver. SONINHA FRANCINE (PPS)

LEGALIDADE COM SUBSTITUTIVO

Em 20/10/2017 , página 110, coluna 3

A FAVOR

Ver. CLAUDINHO DE SOUZA (PSDB)
Ver. JOSÉ POLICE NETO (PSD)
Ver. SONINHA FRANCINE (PPS)
Ver. SANDRA TADEU (DEM)
Ver. MARIO COVAS NETO (PSDB) / Atual: Ver. MARIO COVAS NETO (PODE) 
Ver. REIS (PT)
Ver. RINALDI DIGILIO (PRB)
Ver. JANAÍNA LIMA (NOVO)
Ver. CAIO MIRANDA CARNEIRO (PSB)

Observação

Liberado pela Comissão em 20/10/2017

Substitutivos

SUB 1/2017

Autores Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa

Apresentado em 18/10/2017

Comissão de Administração Pública - ADM

Encaminhamento (1-2)

Comissão ADM

Recebido em

Prazo regimental

23/10/2017

07/11/2017
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Relator

Audiência Pública

Relatório

Relatório Número 1898 /2017 , apresentado em: 06/12/2017 

Parecer Número 1850 /2017 , apresentado em: 06/12/2017 

Autor Ver. ANTONIO DONATO (PT)

Conclusão FAVORÁVEL AO SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE JUSTIÇA 

Publicação Em 09/12/2017 , página 127, coluna 4

Ver. ANTONIO DONATO (PT) , designado em: 24/10/2017

Ui.icuiü CTÇ2__ cio Droc.
°_3í2SZdê20_ '

;o~m^^etTo
DIEGO 

Técnico Administrativo 
PF 1 1 47R

Votos A FAVOR

Ver. GILSON BARRETO (PSDB) 
Ver. TONINHO PAIVA (PR)
Ver. ANTONIO DONATO (PT)
Ver. ALFREDINHO (PT)
Ver. PATRÍCIA BEZERRA (PSDB) 
Ver. FERNANDO HOLIDAY (DEM)

Observação

Liberado pela Comissão em 09/12/2017

Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher - SAUDE

Encaminhamento

Comissão

Recebido em

Prazo regimental 

Relator

Audiência Pública

Relatório

(1-3)

SAUDE

12/12/2017

27/12/2017

Ver. GILBERTO NASCIMENTO (PSC) , designado em: 13/12/2017

Autor

Resultado parecer pendente

Observação

Liberado pela Comissão em

Câmara Municipal de São Paulo - Palácio Anchieta 
Viaduto Jacareí, 100 - São Paulo - SP - CEP 01319-900 
Fone (11) 3396-4000 - Câmara Municipal de São Paulo
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Diego Marinetto 
Técnico Administrativo 

RF. 11.478CERTIDÃO

Em cumprimento ao disposto no item 15.1 do Ato n° 1124/2010 (Manual de 
Processos), e conforme informações do banco de dados dos sistemas SP Legis, 
informo que o presente processo foi reconstituído com as seguintes peças:

• Memorando SGP. 12 n° 029/2018;

• Projeto de Resolução 28/2017;

• Justificativa;

• Relatório de pesquisa, assessoria e análise prévia;

• Parecer 1494/2017 da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 
Participativa;

• Parecer 1850/2017 da Comissão de Administração Pública;

• Relatório detalhado do SPIegis.

03/07/2018

Diego Marinetto
Técnico Administrativo - RF 11.478 

Equipe de Controle do Processo Legislativo - SGP.22

M
at

ér
ia

 P
R 

28
/2

01
7.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r D

IE
G

O
 M

AR
IN

ET
TO

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
 h

ttp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

74
25

6.

autuado por Diego Maninetto em 03/07/2018 18:38:06.

 fls. 38


